
 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

GABINETE DO DEPUTADO RANIERY PAULINO 

 

Requerimento nº. ___________/2021. 

(Do Deputado Raniery Paulino) 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do art. 117, X do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que 

seja adiada a discussão ou votação do Projeto de Lei nº 2.396/2021, de autoria do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, pelos seguintes motivos: 

1) O PL foi encaminhado em 27/01/2021, no término do mandato do presidente da 

Corte de Justiça, biênio 2019-2020;  

2) Há a necessidade de readequação pelo novo ordenador de despesa, ou seja, o 

novo empossado Presidente do Tribunal de Justiça, já que a matéria poderá 

estar sujeita a majoração e escrituração jurídico-contábil; 

3) Há indicação de nulidade que pode macular o normativo (segundo o CNJ); 

4) Alterará a vida dos Oficiais de Justiça e de suas famílias quando for realizado 

o corte no valor fixo atrelado a tabela de vencimentos básicos e, por 

conseguinte, gerará a incompatibilidade com descontos advindos de contratos 

pretéritos, celebrados entre os servidores e as instituições bancárias. 

 

Requeiro ainda, nos termos do art. 111, I do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

que seja sugerida ao novo Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba a revisão da 

matéria constante no Projeto de Lei nº 2.396/2021, de sua iniciativa exclusiva. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O Tribunal de Justiça da Paraíba encaminhou para apreciação e votação nesta Casa 

Legislativa um projeto de lei bastante complexo, que “institui o Fundo Especial de Custeio das 

Despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, altera dispositivos das Leis Estaduais no 9.586, de 

14 de dezembro de 2011, da Lei Estadual no 5.672, de 17 de novembro de 1992, e dá outras 

providências, matéria apreciada na Sessão Administrativa do Tribunal Pleno realizada em 22 de 

12.546



janeiro de 2021, para fins de regular tramitação e apreciação pela competente Casa Legislativa” 

(grifamos). 

 Como se observa, a matéria envolve a vida de Oficiais de Justiça e suas famílias, uma 

vez que atinge a subsistência de todos. Nos tempos atuais (pandemia), reduzir vencimentos é 

um ato ainda mais gravoso, sobretudo quando decorrente de uma gestão que chega ao seu fim.  

Registre-se, que a Federação das Entidades Sindicais dos Oficiais de Justiça do Brasil 

(FESOJUS-BR) ingressou com um Procedimento de Controle Administrativo em 09/12/2021 

contra o Tribunal de Justiça da Paraíba, junto ao o Conselho Nacional de Justiça (CNJ – Nº 

0010206-05.2020.2.00.0000), e este concedeu liminar com o seguinte fundamento: 

“A possibilidade de concessão da medida de urgência, prevista no 
art. 25, inc. XI, do Regimento Interno do CNJ, tem lastro quando haja 
fundado receio de prejuízo, dano irreparável ou risco de perecimento 
do direito invocado, o que se verifica na hipótese.  

Neste feito, pretende-se a suspensão de votação de anteprojetos de 
lei que mudariam o normativo referente as condições de trabalho dos 
oficiais de justiça.  

A plausibilidade do pedido encontra-se presente diante da 
exclusão das categorias de classe na discussão das propostas que 
trariam impactos consideráveis nas atividades da categoria, com 
indicação de nulidades que poderiam macular o normativo, caso 
aprovado.  

Diante das informações do requerente de que a sessão de votação 
está prevista para ocorrer na data de hoje, 9.12.2020, às 14h, torna-se 
patente o perciulum in mora”. (grifamos) 

 

Por conseguinte, o CNJ determinou que fosse retirado de pauta os anteprojetos 

considerados nefastos à categoria dos Oficiais de Justiça e que se encontravam no Pleno do TJ 

para apreciação no final da gestão e às vésperas dos recessos do Judiciário e Legislativo. 

Observa-se que, além do ambiente inadequado para a apreciação da matéria também 

não foram verificados temas de relevância, que geram conflitos jurídicos, conforme nos 

argumentam os Oficiais de Justiça Newton Leal Costa Filho e Ivandecarlos Mendonça Filho, 

lotados respectivamente nas cidades de Campina Grande e Guarabira-PB (documento anexo) 

que, sinteticamente expomos:  

a) A extinção do art. 38 da Lei 9.586/2011 (art.11) - que versa sobre o auxílio 

transporte, um montante fixo, atrelado, de forma percentual -, fere o art. 5º, inciso 

XXXVI da Constituição Federal e os arts. 6º e 24 do Decreto Lei nº 4.657/1942, já 

que o montante referente ao auxílio transporte adentra na base de cálculo dos 

contratos bilaterais que tratam de empréstimos consignados em folha de 

pagamento firmados entre os Oficiais de Justiça e instituições bancárias; 



(Precedentes que corroboram essa Tese: STF RE 415454, Tribunal Pleno, Relator 

Min. Gilmar Mendes, Publicação 26/10/2007. STF, RE-AgR 263161, Rel. Min. Ellen 

Gracie, DJ 06/12/2002. STF RE 388607 AgR. 2ª Turma, Rel. Min. Joaqim Barbosa, 

Publicação 28/04/2006. 

b) O PL 2.396/2021 não traz nenhuma disposição legal que garanta a contrapartida 

financeira necessária para honrar os termos contratuais pretéritos, como procedeu 

a Lei nº 16.273/2017, que estabelece o Fundo Especial de Custeio de Despesas com 

Diligências dos Oficiais de Justiça do Tribunal do Estado do Ceará, ao dispor uma 

parte fixa como forma de pagamento percebida por estes profissionais, e uma parte 

variável mensal, compreendendo o ressarcimento das diligências por mandado 

judicial através de rateio igualitário entre todos os Oficiais de Justiça, da 

arrecadação dos valores recolhidos (art. 5ºII).  

O TJPB se espelhou nesta lei - em referência - para introduzir as medidas, entretanto 

não levou em consideração a salvaguarda financeira do montante do auxílio 

transporte na sua regulação. 

c) Foram produzidos novos parâmetros de despesas por cada mandado judicial, sem 

demonstração técnico-contábil de impacto orçamentário mensal e anual, através 

de “critérios objetivos”, cabendo a compreensão, em tese, de aumento financeiro 

destes numerários, no final de mandato presidencial, com reflexo para o exercício 

financeiro seguinte, já sob o comando de um novo gestor. (grifamos) 

 

Portanto, apresenta-se este instrumento legislativo a fim de que o novo Presidente do 

Tribunal de Justiça da Paraíba se pronuncie sobre a matéria perante este Poder Legislativo, caso 

queira.  

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 30 de janeiro de 2021. 

 

 

 

 

 
















